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Vistos.
I. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL interpôs recurso extraordinário contra o acórdão proferido pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 351)

ação direta de inconstitucionalidade. Lei MUNICIPAL QUE DISCIPLINA O PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS E URBANÍSTICOS. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO MUNICÍPIO.

O Município pode, com fundamento na competência concorrente que lhe confere o art. 24, I, da CF, no estabelecimento de seu planejamento viário, estabelecer qualquer percentual para as áreas públicas, faixa de domínio, de recreação, e, para instalação de equipamentos urbanos comunitários já que não há percentual definido em lei federal para tal.

Competência municipal que vem prestigiada no art. 182 da Carta Política, e nos artigos 176, III e 177 da Constituição Estadual, que lhe atribuem interesse local e características peculiares.

Ação julgada improcedente, por maioria.

Com base no artigo 102, III, a e c, da Constituição Federal, o recorrente alegou, em preliminar, a repercussão geral, e, no mérito, que o acórdão recorrido ao declarar válido o art. 27 da Lei Municipal n. 6.810/2007, com a redação que lhe foi dada pelas Leis Municipais n. 7.727/2013 e n. 7.557/2013, cujo objeto autoriza a compensação ou até a dispensa de reserva de área não viária de uso público e comunitário na faixa de domínio da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário, por entender que a matéria tratada pode ser suplementada pela legislação municipal, afrontou o disposto nos artigos 23, 24 e 30, II, da Constituição Federal, uma vez que, em matéria urbanística, a competência legislativa dos Municípios, competindo à municipalidade legislar somente acerca de questões pontuais, onde a legislação federal ou estadual se mostre insuficiente ou inexistente, o que não ocorre na espécie; bem como reputou válida lei municipal contestada em face da Constituição Federal, uma vez que viola regras de competência legislativa (arts. 23, 24 e 30, II, da CF).

Apresentadas contrarrazões, vieram os autos conclusos a esta Vice-Presidência para exame de admissibilidade.

É o relatório.

2. Anota-se, preliminarmente, que o recorrente cumpriu a determinação contida no art. 102, §3º, da CF, alegando a repercussão geral da matéria suscitada. Dessa maneira, presente este requisito, sendo o exame efetuado sob o aspecto formal.
Contudo, o recurso não merece admissão.

De fato, ao contrário do que sustenta o recorrente, o acórdão recorrido entendeu que o artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, não extrapola o poder de legislar do Município, e antes de confrontar com a norma da lei federal, com elas se conformam, na medida em que se contém na competência municipal conferida pela Constituição Federal e Estadual. 

Vê-se registrar o voto condutor (fls. 352v/354): 

“A ação direta de inconstitucionalidade visa apurar o vício do ato normativo em contraste pleno com a Carta Política. “A finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente à aferição de situações caracterizadoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal” (STF, Pleno, RT 808/171).

À evidência não é o caso dos autos.

A longa peça inicial investe contra o art. 27 da Lei Municipal 6.810/2007, que trata do parcelamento urbano do Município de Caxias do Sul, no ponto em que dispõe acerca da faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, nos casos específicos dos parágrafos 1º, 4º, 5º,6º, 7º e 8º, sob o fundamento de que exorbitou da competência suplementar que cabe ao Município, no que concerne ao direito urbanístico (art. 24, I, da CF).

Desta forma, o ato normativo municipal teria disposto diferentemente do  art. 4º, inciso I, da Lei Federal n. 6.766/79, daí o vício de inconstitucionalidade.

A argumentação não procede. 

O referido artigo de lei nem de longe alcança a pretensão da inicial, dispõe simplesmente que: “Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: I. as áreas destinadas a sistema de circulação, a implantação de equipamentos urbanos e comunitários, bem como, a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem”. Ou seja, o próprio dispositivo legal apontado como violado, ressalva a competência do município para dispor sobre o tema.

Aliás, a Lei Federal, que, em tese, teria sido violada pelo ato normativo municipal, é clara em dispor: “Os Estados, o Distrito Federal e os ‘Municípios’ poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para ‘adequar’ o previsto nesta lei às peculiaridades regionais e locais” (art. 1º, parágrafo único).

Por outro lado, o art. 177 da Constituição Estadual, que também fundamenta a ação de inconstitucionalidade, especificamente atribui ao Município contemplar o interesse local.

Mais específico é o teor do art. 176 da Carta Estadual que atribui aos Municípios a definição do planejamento e a ordenação de usos atividades e funções de interesse local, visando: promover a ordenação territorial, integrando as diversas atividades e funções urbanas (inciso III). 

Por fim, o art. 182 da Carta Política da República assegura ao Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, a competência de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, é dizer, pode o Município estabelecer qualquer percentual para as áreas de recreação, para a faixa de domínio e para instalação de equipamentos urbanos comunitários já que não há percentual definido em lei federal para tal.

Bem se vê que pode o Município, atendendo às peculiaridades locais, estipular as áreas correspondentes à faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral  Rodoviário – Contorno Sul, sem que seja violada qualquer disposição de lei federal, que trate do parcelamento urbano.

Esse é o entendimento expressado pelo Supremo Tribunal Federal acerca do solo criado: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI N. 3.338/89 DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC. SOLO CRIADO. NÃO CONFIGURAÇÃO COMO TRIBUTO. OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CRIAR SOLO. DISTINÇÃO ENTRE ÔNUS, DEVER E OBRIGAÇÃO. FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. ARTIGOS 182 E 170, III DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. SOLO CRIADO Solo criado é o solo artificialmente criado pelo homem [sobre ou sob o solo natural], resultado da construção praticada em volume superior ao permitido nos limites de um coeficiente único de aproveitamento. 2. OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CRIAR SOLO. PRESTAÇÃO DE DAR CUJA SATISFAÇÃO AFASTA OBSTÁCULO AO EXERCÍCIO, POR QUEM A PRESTA, DE DETERMINADA FACULDADE. ATO NECESSÁRIO. ÔNUS. Não há, na hipótese, obrigação. Não se trata de tributo. Não se trata de imposto. Faculdade atribuível ao proprietário de imóvel, mercê da qual se lhe permite o exercício do direito de construir acima do coeficiente único de aproveitamento adotado em determinada área, desde que satisfeita prestação de dar que consubstancia ônus. Onde não há obrigação não pode haver tributo. Distinção entre ônus, dever e obrigação e entre ato devido e ato necessário. 3. ÔNUS DO PROPRIETÁRIO DE IMÓVEL URBANO. Instrumento próprio à política de desenvolvimento urbano, cuja execução incumbe ao Poder Público municipal, nos termos do disposto no artigo 182 da Constituição do Brasil. Instrumento voltado à correção de distorções que o crescimento urbano desordenado acarreta, à promoção do pleno desenvolvimento das funções da cidade e a dar concreção ao princípio da função social da propriedade [art. 170, III da CB]. 4. Recurso extraordinário conhecido, mas não provido.
(RE 387047, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 06/03/2008, DJe-078 DIVULG 30-04-2008 PUBLIC 02-05-2008 EMENT VOL-02317-04 PP-00799 RTJ VOL-00204-03 PP-01314 LEXSTF v. 30, n. 355, 2008, p. 263-287) grifei.

No mesmo sentido: 

Tributário. Parcela do solo criado: Lei municipal nº 3.338/89. Natureza jurídica. 1. Não é tributo a chamada parcela do solo criado que representa remuneração ao Município pela utilização de área além do limite da área de edificação. Trata-se de forma de compensação financeira pelo ônus causado em decorrência da sobrecarga da aglomeração urbana. 2. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
(RE 226942, Relator(a):  Min. MENEZES DIREITO, Primeira Turma, julgado em 21/10/2008, DJe-089 DIVULG 14-05-2009 PUBLIC 15-05-2009 EMENT VOL-02360-04 PP-00643) 

Não requer esforço de raciocínio para se concluir que as disposições inquinadas de inconstitucionalidade antes de confrontarem com as normas da lei federal, com elas se conformam, na medida em que se contém na competência municipal conferida pela Constituição Federal e Estadual. 

Como se pode perceber não há qualquer resquício de inconstitucionalidade nas disposições em comento, ficando evidente que o Município de Caxias do Sul pode livremente dispor, quando da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário, acerca do percentual de uso público, faixa de domínio, área de recreação e instalação de equipamentos públicos comunitários.

Sendo assim, julgo improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, revogando a cautelar antes conferida.”

Acompanhando o voto condutor, esclareceu, ainda, o Desembargador Ricardo Torres Hermann, cujos acréscimos, por oportuno, se transcreve (fls. 371/374v):

“A ação direta de inconstitucionalidade visa, como bem pontua o MP, à retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 27, da Lei Municipal nº 6.810, de 20 de dezembro de 2007, do Município de Caxias do Sul, que disciplina o parcelamento do solo para fins urbanos, a regularização fundiária sustentável e dá outras providências, especificamente de seus parágrafos 1º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º
, que autorizam a compensação ou até a absorção de reserva de área não viária de uso público e comunitário na faixa de domínio da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, bem como do artigo 4º da Lei Municipal nº 7.557/2012, também daquela Comuna, apenas na parte em que acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, a fim de que se evite efeito repristinatório, por violação aos artigos 8º, caput, 52, inciso XIV, 176, incisos I, III, IV e VII, e 177, parágrafo 3º, todos da Constituição Estadual, articulados com os artigos 24, inciso I, 30, inciso II, 182, caput, e 225, caput, todos da Constituição Federal.

Os argumentos deduzidos na ação fundamentam-se na inconstitucionalidade formal, por violação às regras de competência que estabeleceriam competência suplementar ao Município, em relação à matéria urbanística, não podendo assim legislar em contrariedade às leis federais e estadual; e na inconstitucionalidade material, pois a alteração legislativa municipal, ao desonerar os loteadores à reserva de área institucional em empreendimentos urbanos, teria acarretado retrocesso nos direitos fundamentais ao meio urbano equilibrado e à preservação do meio ambiente.

O e. Relator, no entanto, sustentou, em seu voto, que o Município pode, com fundamento na competência concorrente que lhe confere o art. 24, I, da CF, no estabelecimento de seu planejamento viário, estabelecer qualquer percentual para as áreas públicas, faixa de domínio, de recreação, e para instalação de equipamentos urbanos comunitários, já que não há percentual definido em lei federal para tal.

Agora, em divergência, a e. Desa. Adriana Ribeiro pondera que o art. 20 da Lei Estadual nº 10.116/1994 estabelece exigência de que seja destinado o percentual de 35% da gleba para a reserva de área institucional. Por sua vez, o art. 27 da Lei Municipal reservaria apenas 15% para área institucional, sendo: 7,5% para lazer e 7,5% para instalação de equipamentos públicos e comunitários, não incluindo destinação viária e agora estaria a flexibilizar ainda mais tal reserva de área institucional, o excederia a competência suplementar do Município e violaria a reserva de solo urbano e a preservação do meio ambiente, direitos fundamentais a ser preservados a despeito do interesse público da obra viária.

Do ponto de vista da alegada inconstitucionalidade formal dos dispositivos das leis municipais atacadas, há consenso no sentido da sua superação. 

Todavia, é importante destacar que a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências efetivamente estabelecia, em seu art. 4º, § 1º, a reserva de 35% de área institucional nos requisitos urbanísticos dos loteamentos. Contudo, a alteração promovida pela Lei Federal n. 9.785/99, relegou para a legislação urbanística dos municípios a definição das áreas mínimas a ser doadas, em cada gleba, para o sistema viário de circulação, a implantação de equipamentos urbanos (sistemas de água, esgoto, energia elétrica, rede de telefonia etc.) e comunitários, com vistas à instalação de espaços livres e áreas verdes de uso público, não mais exigindo percentual mínimo para as áreas institucionais.

Confira-se, nesse sentido, o que dispõe a Lei de Parcelamento do Solo Urbano e as disposições alteradas no referido diploma legal:
Art. 4º. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:
I - as áreas destinadas a sistema de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista para a gleba, ressalvado o disposto no § 1º deste artigo;
I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem.      (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)
II - os lotes terão área mínima de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando o loteamento se destinar a urbanização específica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;
III - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa non aedificandi de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica;
III - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias e ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não-edificável de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica;       (Redação dada pela Lei nº 10.932, de 2004)
IV - as vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local.
§ 1º - A percentagem de áreas públicas prevista no inciso I deste artigo não poderá ser inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da gleba, salvo nos loteamentos destinados ao uso industrial cujos lotes forem maiores do que 15.000 m² (quinze mil metros quadrados), caso em que a percentagem poderá ser reduzida.
§ 1o A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes máximos de aproveitamento.        (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)
§ 2º - Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares.
§ 3o Se necessária, a reserva de faixa não-edificável vinculada a dutovias será exigida no âmbito do respectivo licenciamento ambiental, observados critérios e parâmetros que garantam a segurança da população e a proteção do meio ambiente, conforme estabelecido nas normas técnicas pertinentes.       (Incluído pela Lei nº 10.932, de 2004)
Como se vê, cabe agora ao Município estabelecer a reserva de área institucional, evidentemente que legislando em conformidade às disposições constitucionais, visando a garantir o interesse público e social.

Por isso, não prevalece o disposto no art. 20 da Lei Estadual 10.116, de 23-03-1994
 que, neste ponto, restou derrogado pelo que estatui a Lei Federal 9.785, de 29-01-1999, a qual dispõe de modo diverso em âmbito federal, atribuindo a competência legislativa aos municípios e dispensando o limite de reserva de 35% da gleba para áreas institucionais.  

Assim, sendo a competência legislativa na matéria do Município, não há inconstitucionalidade pelo fato de não ser respeitado o limite de reserva de 35% da gleba para a destinação ao sistema viário e à implantação de equipamentos urbanos e comunitários. Convém ainda lembrar que a disposição legal em questão (art. 27, da Lei 6.810/2007, com a redação da Lei n. 7.727/2013) sequer trata do Sistema Viário, limitando-se a dispor sobre as Áreas Não Viárias de Uso Público (ANVUPs). Portanto, o percentual previsto de 15% destinado para tal fim soma-se àquele empregado para a implantação do Sistema Viário, não tendo outra finalidade a implantação da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul. 

Releva salientar, por outro lado, no que tange à alegada inconstitucionalidade material dos dispositivos, por violação à reserva de solo urbano e à preservação do meio ambiente, direitos fundamentais a ser preservados, que tampouco vinga essa argumentação.

Há de se ponderar a questão da destinação de glebas, no parcelamento do solo urbano, para uso institucional em seu contexto global e não segmentadamente, como se pretende fazer.

Afora isso, a fim de aferir-se o respeito às disposições constitucionais, inevitável invocar-se o postulado da proporcionalidade. Conforme bem pondera Humberto Ávila:
“O postulado da proporcionalidade exige que o Poder Legislativo e o Poder Executivo escolham, para a realização de seus fins, meios adequados, necessários e proporcionais. Um meio é adequado se promove o fim. Um meio é necessário se, dentre todos aqueles meios igualmente adequados para promover o fim, for o menos restritivo relativamente aos direitos fundamentais. E um meio é proporcional, em sentido estrito, se as vantagens que promove superam as desvantagens que provoca. A aplicação da proporcionalidade exige a relação de causalidade entre meio e fim, de tal sorte que, adotando-se o meio, promove-se o fim”.

Sendo assim, há de se indagar acerca da necessidade de canalizar áreas que originalmente seriam de uso urbano e social para o desenvolvimento do Sistema Viário. Mas, em tal questão, não há como perder de vista que tal “sacrifício” pontual das ANVUPs objetivam um bem maior que seria aliviar o tráfego dentro do perímetro urbano da cidade e, com isso, atenuar os problemas de circulação e poluição urbanas.

Entendo justificável tal “sacrifício” momentâneo de algumas ANVUPs, na medida em que indiscutível ser o problema de circulação em cidades de grande porte, condição na qual se insere o Município de Caxias do Sul, um dos principais problemas urbanos a ser equacionados, constituindo a obra em significativo avanço no equacionamento do mesmo.

E, paralelamente ao problema de circulação, há o da poluição atmosférica e sonora provocadas pelo tráfego de veículos, que também atenua-se, a partir da implantação da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul de Caxias do Sul. 

Assim, não se poderia afirmar que a finalidade da alteração legislativa restringia-se à redução de “custos com indenizações referentes às desapropriações de imóveis particulares”, pois inegáveis os ganhos urbanos e ambientais, a partir do escoamento dos veículos em “trânsito de passagem e ou intermunicipal”.

Logo, forçoso é concluir que o meio escolhido (alteração legislativa) é proporcional, em sentido estrito, pois as vantagens que promove superam as desvantagens que provoca, tendo em vista o interesse público.

Vale ressaltar que disposição semelhante já havia na Lei Municipal n. 6.810/2007, com vistas à implantação da “faixa de domínio da rede de transmissão de alta tensão”, como se vê do disposto no art. 27, § 1º, na sua redação anterior à alteração promovida pela Lei Municipal n. 7.727/2013, sem que fosse inquinada tal disposição de inconstitucional.

Nesse sentido:
Art. 27. Do parcelamento nas formas de Loteamento, Desmembramento e Condomínio Urbanístico, deverá ser reservada área não viária, correspondente ao mínimo 15% (quinze por cento) da área total da gleba para uso público, a qual deverá ser doada ao Município, sem qualquer ônus para este, sendo 7,5% (sete vírgula cinco por cento) destinados à área de recreação e 7,5% (sete vírgula cinco por cento) para instalação de equipamentos públicos comunitários.
§ 1º Excetua-se, para efeito de cálculo do percentual referido no caput, as áreas correspondentes à faixa de domínio da rede de transmissão de alta tensão, e as áreas de preservação permanente, desde que tituladas em favor do Município.
§ 2º A área referida no caput, poderá ser traduzida em outros bens imóveis e edificações situadas fora do empreendimento, desde que de equivalente valor, expresso o interesse público. 

§ 3º Quando de condomínio urbanístico, a área referida no caput deverá ser externa ao mesmo. 

Ora, é evidente que as exceções restritivas às áreas de ANVUPs só podem ser excepcionais, devendo ser criteriosamente autorizadas à luz dos princípios constitucionais. Mas, uma vez respeitadas tais circunstâncias, como se dá na hipótese dos autos, não se verifica a alegada inconstitucionalidade por afronta a direitos fundamentais à preservação do meio ambiente e de um meio urbano equilibrado.

Assim sendo, com tais acréscimos, acompanho o voto do e. Relator, pela improcedência do pedido.”

Nesse contexto, não verificando o acórdão recorrido a alegada inconstitucionalidade na lei municipal ora impugnada, não logrou êxito o insurgente em infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, que permanecem íntegros, inviabilizando, deste forma, o seguimento do recurso extraordinário, por ambas as alíneas de sua interposição.

3. Diante do exposto, NÃO ADMITO o recurso interposto.
Intimem-se.
Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro,
1º Vice-Presidente.






� Art. 27 - Do parcelamento nas formas de Loteamento, Desmembramento e Condomínio Urbanístico, deverá ser reservada área não viária, correspondente ao mínimo 15% (quinze por cento) da área total da gleba para uso público, a qual deverá ser doada ao Município, sem qualquer ônus para este, sendo 7,5% (sete vírgula cinco por cento) destinados à área de recreação e 7,5% (sete vírgula cinco por cento) para instalação de equipamentos públicos comunitários.


§ 1º Excetua-se, para efeito de cálculo do percentual referido no caput, as áreas correspondentes à faixa de domínio da rede de transmissão de alta tensão, a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, e as áreas de preservação permanente, desde que tituladas em favor do Município.


§ 2º A área referida no caput, poderá ser traduzida em outros bens imóveis e edificações situadas fora do empreendimento, desde que de equivalente valor, expresso o interesse público.


§ 3º Quando de condomínio urbanístico, a primeira área referida no caput poderá e a segunda área deverá ser externa ao mesmo.


§ 4º Nos casos de parcelamento do solo em áreas sobre as quais está prevista a implantação do Terceiro Anel Viário Perimetral - Contorno Sul, a área absorvida pela referida perimetral, poderá ser abatida da Área Não Viária de Uso Público (ANVUP) prevista, até o limite de 15% (quinze por cento). 


§5º Nos parcelamentos do solo em áreas urbanas, o percentual de até 7,5% (sete vírgula cinco por cento) de ANVUP poderá ser traduzido por áreas absorvidas pelo Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, situadas fora do empreendimento, nos termos do § 2º.


§6º Ficvam dispensados da reserva de 15% (quinze por cento) previstas no cpaut deste artigo, as áreas específicas a serem doadas, quando do desmembramento para os fins previstos no § 5º.


§7º Quando da aplicação dos §§ 1º, 4º e 5º, obrigatoriamente não deverá restarno imóvel área remanescente com incidêncai do 3º Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul.


§8º As áreas recebidas resultantes da aplicação dos §§ 4º e 5º serão caracterizadas como áreas viárias, de uso comum do povo.


� Art. 20 - A percentagem de áreas destinadas ao sistema viário e à implantação de equipamentos urbanos e comunitários será proporcional às densidades populacionais previstas para a gleba, e nunca inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da mesma, salvo nos loteamentos destinados ao uso industrial cujos lotes forem maiores do que 15.000m2 (quinze mil metros quadrados), caso em que esta percentagem poderá ser reduzida.


� Ávila, Humberto. Teoria dos Princípios – da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 4ª ed. 2004: São Paulo, Malheiros. P. 109/110. 
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